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PFL não aceita a proposta do parlamentarismo 
Para o líder do partido, José Lourenço, adoção do novo sistema é mais uma manobra do PMDB 

O secretário-geral do 
PFL, deputado Saulo 
Queiroz (MS), condenou 
ontem a adoção do siste­
ma misto de governo. 
Tem de ser presidencia­
lismo autêntico ou par­
lamentarismo clássico, 
com eleição indireta pa­
ra Presidente da Repú­
blica. Com esse argu­
mento a direção do PFL 
acredita que reverterá a 
tendência parlamenta­
rista da Assembleia 
Constituinte. A questão, 
porém, deverá ser con­
siderada aberta. 

O líder do PFL na 
Constituinte, deputado 
José Lourenço (BA), 
afirmou ontem que a 
aprovação do sistema 
parlamentarista, híbri­
do ou não, é uma mano­
bra do PMDB para ten­
tar ocupar o poder inte- 'i 
gralmente. "ELes que­
rem se esconder atrás 
do biombo, mas vamos 
derrotá-los nesta e em 
outras votações" — ob­
servou. 

ANISTIA 
O presidente do PFL, 

senador Marco Maciel 
(PE), reuniu ontem os 
dois líderes do partido, 
José Lourenço e sena­
dor Carlos Chiarelli 

(RS), e mais os deputa­
dos Saulo Queiroz, José 
Lins (CE), Arnaldo 
Prieto (RS) e Aloísio 
Chaves (PA), que com­
porão a comissão espe­
cial do partido incumbi­
da de analisar o projeto 
Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), relator da 
Constituinte. 

O sistema de governo 
foi o principal tema 
abordado devido ao 
anúncio de Cabral de 
que aceitara a proposta 
do senador Afonso Ari-
nos (PFL-RJ) instituin­
do o parlamentarismo 
modelo alemão. Maciel 
reafirmou sua posição 
em favor do presiden­
cialismo mitigado, com 
equipotênçia de pode­
res. 

Os deputados Aloísio 
Chaves e. José Lins es­
tão convencidos de que 
será aprovado o parla­
mentarismo misto, em 
fórmula muito próxima 
à de Arinos. Para eles, 
essa é a tendência pre­
dominante no Congresso 
e na própria bancada 
partidária. 

Saulo Queiroz acredi­
ta que a votação final 
será entre as carac­
terísticas clássicas dos 

dois sistemas. No parla­
mentarismo terá de ha­
ver eleição indireta pa­
ra Presidente da Repú­
blica, devendo ser apre­
sentada emenda nesse 
sentido. Isso, porém, 
não ocorre em vários 
países onde é adótado o 
sistema parlamentaris­
ta. 

Na reunião do PFL foi 
examinada, também, a 
preocupação de setores 
militares com a emenda 
sobre anistia e o papel 
das Forças Armadas. 
Nenhuma das emendas 
sugeridas até o momen­
to sobre anistia conse­
guiu o consenso, muito 
menos a aceitação da 
área militar. Há tam­
bém dificuldades em re­
lação ao papel das For­
ças Armadas na área in­
terna, que será definido 
de forma implícita para 
evitar maiores atritos. 

Em vez de atribuir-
lhes a segurança inter­
na, o projeto do relator 
Bernardo Cabral, que é 
muito amigo do minis­
tro do Exército, general 
Leônidas Pires, dirá que 
cabe às Forças Arma­
das a guarda da Consti­
tuição. 

EUGÉNIO NOVAES 

Da forma de governo 
JOSAPHAT MARINHO * 

Especial para o CORREIO 

Aescolha e a configu­
ração da forma de 
governo represen­

tam o maior problema 
político para a Assem­
bleia Nacional Constituin­
te. As soluções relativas a 
todo o mecanismo institu­
cional e à sociedade de­
penderão, grandemente, 
dessa opção e da consis­
tência que o texto consti­
tucional imprimir ao sis­
tema. Apurada a tendên­
cia à formação de regi­
mes políticos de caráter 
misto, o cuidado do legis­
lador não será tanto com 
a unidade doutrinária, po­
rém com a criação de es­
trutura funcional. O deli­
neamento do regime não 
deve refletir contradição 
ou anomalia, nem exces­
sivo rigor de concepção 
teórica. Essencial é que 
lhe sejam asseguradas 
condições de prática real 
e produtiva. 

A armadura constitu­
cional e política destina-
se a atender aos reclamos 
e interesses da comunida­
de, e não à lógica in­
flexível de filosofias ou a 
arrebatamentos emocio­
nais, originários de pre­
conceito ou de inexperiên­
cia. A conformação do re­
gime político, para sub­
sistir, há de retratar a ca­
pacidade de equilíbrio de 
seus construtores entre a 
ideia e a realidade. As­
sim, não bastam os defei­
tos orgânicos, e os erros 
de procedimento do presi­
dencialismo para justific-
car a adoção do parla­
mentarismo. Entre os 
vícios e as virtudes dos 
dois tipos de governo, 
cumpre considerar as pe­
culiaridades de cada povo 
e as circunstâncias histó­
ricas dentro das quais se 
vai efetivar a preferên­
cia. Tais elementos po­
dem desaconselhar a fór­
mula aparentemente ade­
quada, ou condiconar sua 
aceitação a modificações 
substanciais. 

E o que ocorre no Bra­
sil. Não há que duvidar da 
superioridade do regime 

parlamentar de governo. 
A substituição do poder 
pessoal pelo colegiado, a 
flexibilidade na solução 
das crises restritas ou 
amplas, o alheamento da. 
máquina administrativa 
do conflito político e par­
tidário são particularida­
des, entre outras, que su­
perpõem o regime parla­
mentar ao presidencial. A 
responsabilidade do go­
verno apura-se com pres­
teza que não tem corres­
pondência no mecanismo 
presidencial, mesmo on­
de este funciona com re­
gularidade, como nos Es­
tados Unidos. A discussão 
constante e normal dos 
atos políticos e adminis­
trativos, no Parlamento, 
favorece a publicidade do 
procedimento oficial e 
propicia as sanções 
cabíveis. 

Mas o sistema parla­
mentar pressupõe a pre­
sença de partidos políti­
cos permanentes , de 
atuaçâo programática, 
de composição suscetível 
de indicar as diferencia­
ções ideológicas funda­
mentais, na prática, em 
confronto com outras 
agremiações. Por moti­
vos diversos, e particu­
larmente pelos males ad­
vindos do regime discri­
cionário instituído em 
1964, não temos, em con­
junto, partidos com tais 
qualidades. Ressalvados 
os mais radicais, sobretu­
do à esquerda, os outros 
partidos vivem intensa 
crise de identidade. Al­
guns não conseguem con­
ter suas divergências 
nem para definir diretri-
zes básicas, em grande 
atos públicos. 

Como, então, fazê-los 
funcionar de modo ade­
quado, em sustentação do 
sistema parlamentar de 
governo? Argiii-se que a 
mecânica do regime lhes 
forçará o aperfeiçoamen-

. to, e até se invoca o pas­
sado imperial. Trata-se 
de uma conjectura, sem 
base razoável pelo menos 
com relação ao Brasil. 
Em realidade, os partidos 

não se robusteceram nem 
conquistaram individua­
lidade no período monár­
quico, a ponto de servir 
de referência histórica. 
Carlos Maximiliano lem­
bra o "dito célebre" de 
Holanda Cavalcanti a res­
peito de conservadores e 
liberais no Império, se­
gundo o qual não havia 
"nada mais parecido com 
um saquarema do que um 
luzia no poder". E a se­
gunda experiência parla­
mentarista entre nós, de 
1961 a 1963. não fortaleceu 
os partidos. Apesar de se­
rem estes, já então, de 
âmbito nacional, a reação 
do presidente João Gou­
lart provocou a restaura­
ção do presidencialismo, 
com o plebiscito. 

H o j e , a c r i s e 
económico-financeira, 
exigindo providências rá­
pidas e seguras, obriga a 
indagar se o momento é 
próprio para a mudança. 
Em verdade, se o regime 
parlamentar é mais acon­
selhável ao desenvolvi­
mento da democracia, 
também dilui o poder, 
apesar da chefia do 
Primeiro-Ministro. Será 
oportuna essa diluição, no 
quadro das dificuldades 
presentes e com os atuais 
partidos? E a pergunta 
que fazemos, apesar de 
nossa convicção parla­
mentarista. Parece pru­
dente introduzir práticas 
parlamentaristas no me­
canismo presidencialista, 
reduzindo o poder pessoal 
do Chefe do Governo, sem 
alterar, por enquanto, a 
natureza do sistema. Ao 
mesmo tempo, proceder-
se-ia à reestruturação e 
ao realinhamento dos 
partidos, com renovação 
ampla de suas atividades. 
Assim também se abriria 
oportunidade a novas li­
deranças. Depois, viria o 
par lamentar i smo. Há 
mudanças que devem ser 
graduais, para que atin­
jam seus verdadeiros ob-
jetivos. 

* Josaphat Marinho 
é Jurista e ex-senador 

pela Bahia 

José Lourenço, Marco Maciel e Carlos Chiarelli debatem o sistema de governo e decidem lutar contra o parlamentarismo 

Ulysses admite 
que tendência 
é majoritária 

O presidente do PMDB, 
Ulysses Guimarães, reco­
nheceu que é majoritária a 
tendência da Constituinte 
pelo parlamentarismo nu­
ma conversa com o deputa­
do Ibsen Pinheiro (RS), vi­
ce líder do Partido na Cons­
tituinte. Ulysses primeiro 
ouviu calado Ibsen decla­
rar que essa tendência ma­
joritária pelo parlamenta­
rismo era nítida, para afir­
mar que tinha a mesma im­
pressão que o deputado 
gaúcho. 

O líder do PMDB na Câ­
mara, deputado Luís Hen­
rique, não apenas confir­
mou que o parlamentaris­
mo "é amplamente majori­
tário", como advertiu que 
não deve sofrer oposição do 
Palácio do Planalto e dos 
Governadores, sob pena de 
"produzirmos um casuís­
mo incapaz de superar o 
impasse institucional em 
que vive o País mergulha­
do, desde as contratações 
que fizeram do sistema 
presidencial um regime 
imperial". 

CONSULTAS 

O deputado Ulysses Gui­
marães tomou a iniciativa 
de realizar uma consulta 
dentro do PMDB a respeito 
da tendência " dominante 
em relação à forma de go­
verno. Recentemente, in­
dagou a opinião do deputa­
do Ibsen Pinheiro sobre o 
assunto, ouvindo-o dizer 
que era parlamentarista 
nitidamente a tendência da 
maioria no Partido e na 
Constituinte. 

Ibsen informou a Ulysses 
que, dos 19 deputados fede­
rais gaúchos do PMDB, só 
dois são presidencialistas: 
Paulo Mincarone e Paulo 
Roberto Ponte. Ao final da 
conversa, o presidente do 
PMDB disse a Ibsen Pi­
nheiro que estava recolhen­
do a mesma impressão co­
mo fruto da paciente son­
dagem que resolveu reali­
zar. 

— A definição do sistema 
de governo deve passar por 
ampla negociação na Cons­
tituinte com o Presidente 
da República e os governa­
dores. Poderíamos tratar 
do Poder Judiciário sem 
conversar com os magis­
trados?. Do mesmo modo 
não podemos pensar numa 

Luiz Henrique 
reforma tão radical de for­
ma de governo, que envol­
ve o Poder Executivo, sem 
conversar com quem é o ti-
tuar desse Poder atual-
mente — disse Luís Henri­
que. 

Quando um repórter in­
dagou se Luís Henrique es­
tava informado de que Sar-
ney não deseja o parlamen­
tarismo, o líder do PMDB 
disse que nunca ouviu opo­
sição a esse sistema de go­
verno do Presidente ou de 
seus Minstros nas várias 
conversas que manteve. 
Diante da ' informação de 
que o porta-voz da Presi­
dência da República havia 
anunciado a intenção de 
Sarney de mobilizar os go­
vernadores para vencer a 
tendência parlamentaris­
ta, disse: 

— Essa oposição à ten­
dência parlamentarista po­
derá manter o impasse. As 
pressões poderão produzir 
um casuísmo de regime in­
capaz de superar o impasse 
institucional em que vive o 
Brasil. 

Em seguida, Luís Henri­
que disse que é muito gran­
de a oposição entre os cons­
tituintes ao presidencialis­
mo, hoje encarado como a 
fonte dos nossos problemas 
institucionais. "Presiden­
cialismo é sistema de Ter­
ceiro Mundo e próprio de 
países onde há uma suces­
são de abertura e ditadu­
ras. Hoje, aos 47 anos, veri­
fico que vivi 27 deles em di­
taduras, sendo 16 durante o 
Estado Novo e 21 no regime 
militar, "afirmou o líder, 
completando: "Até nos Es­
tados Unidos o presidencia­
lismo tem crises". 


